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ESTADO DE PERNAMBUCO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANITO


LEI Nº 354/2017

Ementa: Dispõe sobre a reforma da estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Granito, definido as Secretarias Municipais e suas atribuições. 
O Prefeito do Município de Granito, Estado de Pernambuco, no uso das suas atribuições legais e constitucionais, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores o aprovou  e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica reformulada a Estrutura da Prefeitura Municipal de Granito, ficando criadas as seguintes Secretarias Municipais, bem como os respectivos cargos de Secretário:

I – Secretaria Municipal de Governo e Articulação.

II - Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Gestão e Controle Interno.

III - Secretaria Municipal de Educação e Esporte.

IV - Secretaria Municipal de Saúde.

V - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transporte.

VI - Secretaria Municipal De Agricultura e Desenvolvimento Rural.

VII - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos, Criança e Juventude.

VIII - Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Mulher e Lazer.

IX - Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Desenvolvimento Econômico e Sustentável.

Art. 2º - Ficam extintas todas as Secretarias que não as previstas no dispositivo supra, bem como os respectivos cargos de Secretário. 
Art. 3º - Compete à Secretaria de Governo e Articulação atuar como órgão central do sistema de articulação política do Governo Municipal, nas relações com as esferas de governo, demais poderes e órgãos da Prefeitura, e nos assuntos técnicos, administrativos, políticos e sociais, competindo-lhe, especialmente:

I – prestar assistência ao Prefeito no desempenho de suas atribuições e compromissos oficiais a realização de estudos, avaliações, pareceres, pesquisas e levantamentos de interesse do Gabinete do Prefeito;

II – representar publicamente o Prefeito na divulgação, recepção, estudo e triagem do expediente encaminhado ao Prefeito;

III – preparar os despachos do Prefeito com as entidades representativas dos órgãos de consulta, orientação e deliberação;

IV – articular politicamente o Governo Municipal em todas as esferas governamentais, bem como com o setor privado, notadamente os econômicos, acadêmicos e sociais;

V – coordenar as relações do Executivo com o Legislativo;

VI – coordenar a relação do Governo com a Câmara Municipal e com os Legislativos das esferas estadual e federal;

VII – coordenar o atendimento aos Vereadores, seus pedidos e sugestões, receber e dar resposta aos requerimentos e indicações da Câmara e manter o seu controle para formulação de programas de governo;

VIII – participar da elaboração de mensagens e projetos de lei, examinando-os sob a ótica política;

IX – acompanhar o trâmite, na Câmara Municipal, das mensagens do Executivo;

X – receber e registrar o expediente recebido da Câmara de Vereadores e acompanhar a tramitação dos pedidos de informações, proposições e providências;

XI – coordenar as medidas relativas ao cumprimento dos prazos de pronunciamento, pareceres e informações do Poder Executivo às solicitações da Câmara Municipal;

XII – acompanhar, junto ao legislativo, o andamento dos Projetos de Lei, verificando os prazos do legislativo e providenciando para o adimplemento das datas de sanção;

XIII – promover organização de coletânea de leis, decretos, portaria e demais atos do Governo Municipal, bem como da legislação federal e estadual de interesse da Prefeitura e garantir sua memória institucional;

XIV – integrar as Secretarias e Órgãos da Administração Direta e Indireta;

XV – transmitir aos demais níveis hierárquicos as determinações, ordens de serviço, portarias e outros atos emanados do Prefeito;

XVI – receber os processos administrativos dirigidos ao Prefeito e dar encaminhamento aos mesmos;

XVII – coordenar, as providências relativas às audiências, reuniões e visitas a serem concedidas pelo Prefeito, de que deva ou tenha interesse de participar;

XVIII – elaborar pareceres sobre os assuntos de natureza política e administrativa, submetidos à deliberação do Prefeito;

XIX – emitir pareceres nos processos administrativos de sua competência;

XX – assessorar os demais órgãos, na área de sua competência; 

XXI – planejar, programar, executar e controlar o orçamento da Secretaria;

XXII – fiscalizar, acompanhar e controlar a execução e vigência de contratos e convênios e outras formas de parcerias;

XXIII – coordenar as prestações de contas dos contratos, convênios e parcerias estabelecidas;

XXIV – executar outras tarefas cor relatas determinadas pelo Prefeito.

Art. 4° - Compete à Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Gestão e Controle Interno, órgão da Administração Municipal Direta, estabelecer normas e diretrizes para os sistemas administrativos de Gestão de Recursos Humanos, Gestão de Materiais e Serviços, Gestão Patrimonial, Gestão Documental e Publicação Oficial e Gestão Previdenciária, competindo-lhe especificamente:

I - Normatizar, supervisionar, controlar, orientar e formular políticas de gestão de recursos humanos, envolvendo:

a) Benefícios funcionais;

b) Ingresso, movimentação e lotação;

c) Programas de capacitação e de educação continuada;

d) Planos de carreira, cargos e vencimento;

e) Plano de saúde dos servidores públicos e seus dependentes;

f) Progressão funcional;

g) Remuneração;

h) Perícia médica;

i) Melhoria das condições de saúde ocupacional dos servidores públicos municipais e a prevenção contra acidentes de trabalho;

j) Adoção de estratégias de comprometimento dos servidores em substituição às estratégias de controle;

k) Programas de atração e permanência dos servidores públicos;

l) Programas de valorização do servidor público, calcados no desempenho;

II - Normatizar, supervisionar, orientar e formular políticas de gestão de materiais e serviços, envolvendo:

a) Licitações de material e serviços;

b) Contratos de material e serviços;

c) Estocagem e logística de distribuição de material;

III - Gerenciar o Arquivo Histórico visando ao resgate, à preservação, à manutenção e à divulgação do patrimônio documental do Município;

IV - Apoiar e orientar as Secretarias Setoriais na descentralização das atividades administrativas nas respectivas áreas de atuações;

V - Elaborar anteprojetos de lei e demais atos relacionados com as ações de sua área de competência;

VI - Normatizar, supervisionar, orientar e formular políticas de gestão patrimonial, envolvendo:

a) Material adjudicado;

b) Bens móveis;

c) Transportes oficiais.

VII - Normatizar, supervisionar, orientar e formular políticas de gestão previdenciária.

VIII - propor e adotar medidas que visem a racionalização de métodos de trabalho na área de sua atuação finalística;

IX - propor políticas e instrumentos de modernização administrativa, de gestão de pessoas e previdência municipal;

X - garantir a prestação de serviços municipais relativos à sua área de competência de acordo com as diretrizes do programa de governo;

XI - estabelecer diretrizes e metas para a atuação da Secretaria;

XII - estabelecer objetivos, para o conjunto de atividades da Secretaria, vinculados a prazos e políticas requeridas para sua consecução;

XIII - orientar e normatizar a aplicação, execução e gestão da Tecnologia de Informação e Comunicações no âmbito das atividades relacionadas às competências da Secretária, integrando-as;

XIV - expedir circulares, instruções, portarias, ordens de serviço e demais disposições normativas, compatíveis com a legislação de pessoal e previdência que se destinem a complementar;

XV - desenvolver, de forma articulada com as outras Secretarias, as atividades relacionadas com o planejamento, a formulação, a normatização e a execução de políticas e planos de desenvolvimento Municipal, relacionados às suas respectivas áreas de competência;

XVI - supervisionar, coordenar, orientar e controlar, de forma articulada com as Secretarias, a execução dos programas, projetos e ações relacionados às suas respectivas áreas de competência.

XVII - avaliar o cumprimento das metas previstas na legislação, a execução dos programas de governo e dos orçamentos do Município;

XVIII - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e nas entidades da Administração Pública Municipal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

XIX - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do Município;

XX - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

Art. 5º - Compete à Secretaria Municipal de Educação e Esporte prestar apoio e assistência direta e imediata ao Chefe do Poder Executivo na área de Educação e Esporte, e em especial:

I - organizar e gerenciar o sistema municipal de ensino e a política do magistério; 

II - promover a administração das Unidades Escolares da Rede Pública Municipal de Ensino; 

III - exercer, na forma da lei, o controle e fiscalização do funcionamento dos estabelecimentos de ensino públicos e particulares; 

IV - executar outras atividades correlatas ou do âmbito de sua competência, e as que lhe forem regularmente conferidas ou determinadas.
V - promover o incentivo e estimulo as letras, artes, a e educação; 

VI - realizar a preservação do folclore e de manifestações culturais e artísticas; 

VII - realizar a administração de ginásios esportivos, praças de esporte, espaços e equipamentos desportivos e de lazer;

VIII - cuidar do desenvolvimento do esporte no Município; 

Art. 6º - Compete à Secretaria Municipal de Saúde planejar, desenvolver, orientar, coordenar e executar a política de saúde do município, compreendendo tanto o cuidado ambulatorial quanto o hospitalar, bem como é de sua responsabilidade planejar, desenvolver e executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica afetas à sua competência, e especialmente:

I – promover a saúde da população do município de Granito;

II – executar as ações de promoção, prevenção, recuperação e reabilitação da saúde nas dimensões individual e coletiva;

III – formular e avaliar da política municipal de saúde;

IV – regular das atividades públicas e privadas relativas à saúde;

V – manter a vigilância em saúde;

VI – participar na formulação e execução da política de recursos humanos;

VII – gerir do Fundo Municipal de Saúde.

Art. 7º - Compete à Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transporte:

I - elaborar projetos e executar obras de edificações públicas;

II - elaborar projetos e executar obras de macro e microdrenagem;

III - elaborar projetos e executar obras de pavimentação e recapeamento de vias;

IV - planejar, projetar, avaliar, qualificar e dimensionar os serviços para atender às futuras

demandas em infraestrutura geral da cidade;

V - programar, orientar e organizar projetos completos de obras viárias, assegurando sua

execução;

VI - examinar o planejamento de obras e serviços que venham a ser realizados nas vias e

logradouros públicos, aprovando e autorizando a ocupação de vias públicas;

VII - executar obras de recuperação estrutural e construção de pontes e viadutos, obras de

edificações, manutenção preventiva e corretiva;

VIII - autorizar obras que atendam a municipalidade, propondo ações que impliquem em

funcionalidade para a cidade;

IX - primar pelos serviços prestados pelas concessionárias de serviços públicos, cabendo-lhe a

fiscalização pela qualidade na execução das ações efetuadas, bem como dos prazos determinados para concretização dos serviços.

X - planejar, elaborar e implementar a política de transportes, sistema viário e trânsito;

XI - coordenar as ações de fiscalização referentes ao transporte, sistema viário e trânsito;

XII - prover o Município de transporte público prestando-o diretamente ou através da sua

contratação;

XII - organizar a circulação de cargas;

XIII - gerenciar, supervisionar, contratar ou executar obras e serviços no sistema viário relacionados com suas atribuições;

XIV - planejar, promover e incentivar campanhas educativas de trânsito.

Art. 8º - Compete à Secretaria Municipal De Agricultura e Desenvolvimento Rural o planejamento, coordenação, execução, controle apoio e avaliação das atividades agropecuárias do Município, competindo-lhe, especialmente:

I – prestar assistência direta ao Prefeito, no desempenho de suas atribuições;

II – desenvolver política de desenvolvimento agropecuário e de comercialização de seus produtos;

III – executar as ações referentes às atividades relacionadas com a Secretaria, com preservação ambiental;

IV – estimular os sistemas de produção integrados de piscicultura, pecuária e agrícola, com: fornecimento de alevinos, semente e mudas; orientação sobre técnicas de produção e facilitação do uso de maquinários específicos;

V – estabelecer políticas que visam garantir o destino da produção no município, o abastecimento alimentar da população, a renda familiar e o desenvolvimento autóctone da merenda escolar;

VI – fiscalizar, em conjunto com outras Secretarias, pela preservação do solo, florestas, rios e lagoa do município;

VII – prestar assistência e apoio técnico às atividades inerentes a Secretaria;

VIII – regular, orientar e disciplinar a distribuição de gêneros alimentícios de primeira necessidade e os seus meios de beneficiamento e comercialização;

IX – propor, planejar e executar políticas de incentivo ao pequeno produtor rural;

X – manter cadastro atualizado das propriedades rurais do município com indicação do uso do solo, produção e cultura agrícola;

XI – estimular o associativismo, o cooperativismo, a implantação de micro empresas e de organizações relacionadas com a formação profissional específica da Secretaria;

XII – fomentar as atividades de produção através de acordos e cooperação com outros municípios da região; 

XIII – articular, com órgãos estaduais, federais e entidades da iniciativa privada, ações inerentes às atribuições da Secretaria, priorizando a parcela da população mais desprovida socialmente;

XIV – administrar os hortos agrícolas e florestais e feiras de produtos rurais;

XV – orientar e acompanhar os produtores na legalização de suas atividades produtivas;

XVI – promover a capacitação da mão de obra local no beneficiamento e venda da produção agrícola;

XVII – regular as atividades comerciais relacionadas com a atividade da Secretaria (feira de produtores, mercado do produtor, feiras livre e outros);

XVIII – zelar pelo cumprimento da legislação vigente, visando o desenvolvimento da produção agropecuária do Município;

XXIV – emitir pareceres nos processos administrativos de sua competência;

XXV – assessorar os demais órgãos, na área de competência;

XXVI – planejar, programar, executar e controlar o orçamento da Secretaria;

XXVII – fiscalizar, acompanhar e controlar a execução e vigência de contratos e convênios e outras formas de parcerias, na área de suas responsabilidades;

XXVIII – executar outras tarefas correlatas determinadas pelo Prefeito.
Art. 9º - Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos, Criança e Juventude promover e ampliar o desenvolvimento social com ações diretas e articuladas com outros órgãos públicos e a sociedade, em constante defesa dos direitos e amparo das crianças e juventude, na luta pela reinserção dos indivíduos em situação de vulnerabilidade social e equidade para grupos discriminados, induzindo e garantindo direitos, fomentando a cultura de paz, e em especial:

I - promover da redução da vulnerabilidade social, em especial dos idosos, das pessoas com deficiência, da população indígena, da comunidade de LGBT, das comunidades tradicionais, no combate da desigualdade racial, social e humana; 

II - desenvolver políticas de enfretamento à homofobia; 

III - planejar, implementar e gerir a Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, através das ações emergenciais e estruturantes de combate à fome e extrema pobreza;

IV - planejar, executar, coordenar e controlar as políticas públicas sobre drogas; 

V - planejar, articular, mobilizar e executar as políticas de inclusão social e produtiva; 

VI – fomentar a participação efetiva da sociedade e órgãos de controle social para o desenvolvimento social do Estado de Pernambuco; 

VII - promover a política de atendimento à criança e ao adolescente, autores ou envolvidos em ato infracional, visando à sua proteção e à garantia dos seus direitos fundamentais;

Art. 10 – Compete à Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Mulher e Lazer promover políticas de incentivo e preservação à cultura, turismo e lazer do Município, em suas diversas formas de manifestação e suas múltiplas linguagens artísticas, proporcionando meios para sua difusão na comunidade, bem como promover políticas de valorização da Mulher e igualdade de gênero, além do combate à violência doméstica, em especial:

I - coordenar a política e diretrizes a serem fixadas no desenvolvimento da cultura, turismo e lazer;

II – coordenar as atividades culturais e artísticas bem como a administração de bibliotecas, teatros e museus;

III - formular, propor e articular políticas proteção e garantia direitos das mulheres, bem como de promoção da igualdade de gênero no Município, inclusive em conjunto com as secretarias, coordenadorias e demais órgãos da administração municipal;

IV - acompanhar e avaliar o impacto das políticas e programas desenvolvidos no Município

sobre a igualdade de gênero;

V - articular a obtenção e atualização permanente de banco de dados municipal, dos números, realidades, situações relativamente às mulheres e demais grupos que interessem aos objetivos da Coordenadoria;

VI - acompanhar a implementação de políticas prioritárias para o bem estar da população, especialmente nas áreas de educação, saúde, cultura, habitação, segurança, ação social, trabalho e desenvolvimento econômico, visando a equidade de gênero no acesso aos serviços e bens públicos;

VII - participar da definição e promoção de políticas intersetoriais visando a efetivação dos

direitos econômicos, sociais e culturais e a não reprodução da discriminação;

Art. 11 – Compete à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Desenvolvimento Econômico e Sustentável promover ações de proteção e conservação do meio ambiente, buscando sempre o desenvolvimento sustentável, à qual competirá especialmente:

I - formular e executar as políticas públicas relativas ao meio ambiente no Município;

II - controlar, monitorar, avaliar e executar a gestão dos recursos naturais do Município, no âmbito de suas atribuições, visando à proteção, à preservação e à conservação de áreas de interesse ecológico, assim como a recuperação de áreas degradadas;

III - estabelecer diretrizes e programas de preservação, controle e recuperação do meio ambiente no Município;

IV - desenvolver atividades concernentes à implantação do zoneamento ambiental e das atividades referentes ao licenciamento ambiental no Município;

V - atuar como órgão normativo da preservação ao meio ambiente;

VI - propor projeto de proteção ambiental;

VII - exercer, controlar e fiscalizar atividades e empreendimentos cuja atribuição para licenciar ou autorizar ambientalmente for competência do Município;

VIII - implantar e manter o cadastro de atividades econômicas utilizadoras ou degradadoras de recursos ambientais, mediante a coleta e a catalogação de dados e informações;

IX - pesquisar as características do meio ambiente do Município, as suas potencialidades e limitações e as formas racionais de sua exploração;

X - proteger as paisagens notáveis e as áreas verdes do Município;

XI - gerenciar as unidades de conservação municipal e participar da gestão de unidades de conservação intermunicipais;

XII - promover o licenciamento ambiental, nos termos da legislação vigente;

XIII - promover a gestão integrada de resíduos de qualquer natureza;

XIV - incentivar a criação e apoiar instituições municipais de defesa do patrimônio ambiental;

XV - promover estudos e pesquisas visando à proteção do meio ambiente e da gestão ambiental;

XVI - promover a educação ambiental e a formação de consciência sobre a conservação e a valorização da natureza como condição para melhoria da qualidade de vida, em articulação com a Secretaria Municipal de Educação e Esporte;

XVII - formular e executar políticas referentes à arborização municipal;

XVIII - controlar e fiscalizar as podas no Município e a execução de planos de arborização e ajardinamento de vias e logradouros públicos, em articulação com os demais órgãos e Secretarias Municipais;

XIX - exigir e acompanhar o estudo de impacto ambiental, análise de risco e licenciamento para instalações e ampliações de obras e atividades no Município;

XX - expedir licenças ambientais de atividades e empreendimentos públicos e privados, fixando limitações administrativas relativas ao meio ambiente;

XXI - avaliar o impacto da implantação de projetos públicos municipais, estaduais, federais e privados, sobre os demais recursos ambientais do Município;

XXII - executar todos os atos de fiscalização ambiental para a defesa e a proteção do meio ambiente, e aplicar penalidades cabíveis;

XXIII - executar outras tarefas correlatas ou as que venham a lhe ser atribuídas pelo Prefeito.

Art. 12 – No exercício de suas competências as Secretarias deverão buscar a integração interdisciplinar de suas ações, devendo eventual conflito de competência ser dirimida pelo Prefeito.
Art. 13 – A estrutura de cada secretaria será instituída por Decreto, que deverá sedo Chefe do Poder Executivo. 
Art. 14 - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotação própria constante do orçamento do corrente exercício, suplementadas se necessário.
Art. 15 – Ficam revogadas todas as disposições legais em contrário.
Art. 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação com efeitos retroativos a 1º de Janeiro de 2017.

Granito, 20 de janeiro de 2017.
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